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4 Violência contra a mulher no Brasil: acesso à informação e políticas públicas

apresentação*
O direito de acesso à informação é um direito humano fundamental, previsto 
na Declaração Universal de Direitos Humanos e na Convenção Americana de 
Direitos Humanos. Sua realização implica em garantias pelos órgãos públicos 
de acesso a informações por eles detidas, quando solicitadas através de re-
querimento, assim como na publicação ativa de informações-chave de forma 
acessível, sem necessidade de demanda específica.

Além de ser um direito humano por si mesmo, o direito de acesso a infor-
mações públicas tem também um caráter instrumental. Ele é uma ferra-
menta no trabalho cotidiano de organizações da sociedade civil que ser-
ve como mecanismo de facilitação para o exercício de outros direitos.  
Ou seja, se por um lado o direito à informação pode ser compreendido como 
parte de um grupo mais amplo de direitos civis e políticos, por outro, ele é um 
instrumento essencial para a proteção dos demais direitos humanos, inclusive 
dos direitos econômicos, sociais e culturais.

Apesar de o Brasil ter na sua Constituição de 1988 a garantia desse direito1  
apenas em 2011 foi aprovada a Lei Geral de Acesso à Informação (Lei 12.527 
de 18 de novembro de 2011), legislação federal que regulamenta o direito de 
acesso à informação, explicitando procedimentos de como os órgãos públicos 
devem disponibilizá-las. Passados quase três anos desde a sua aprovação, a 
lei ainda não é aplicada em todos os âmbitos do governo e, nesse contexto, 
é essencial o envolvimento de setores da sociedade civil, dentre eles os movi-
mentos feministas e de mulheres, para que haja maior demanda social pela 
adoção da lei, caso contrário, um dispositivo que pode ser de grande valia 
como instrumento de trabalho vira letra morta.

No que se trata de informação relacionada especificamente à violência contra 
a mulher, no âmbito internacional, a Plataforma de Beijing de 19952  declara 
que a falta de informação pode levar à elaboração de medidas e políticas 
públicas inadequadas ou insuficientes, ocasionando problemas na prevenção 
da violência contra a mulher. No sistema interamericano, a Convenção de 
Belém do Pará (OEA, 1994)3 obriga os Estados Partes a pesquisar e coletar 
informações relevantes concernentes à violência contra a mulher e a divulgar 
as medidas que toma para reverter a situação.

Ainda nos anos 1990, o estabelecimento de mecanismos de monitoramento 
do cumprimento dos acordos internacionais pelos países contribuiu para dar 
maior força aos tratados internacionais de direitos humanos e ampliou as 
responsabilidades dos países em produzir e divulgar informações sobre as po-
líticas e ações realizadas para coibir e prevenir a violência contra as mulheres. 
A primeira dessas iniciativas surge em 1999, com a aprovação pelas Nações 
Unidas do Protocolo Facultativo da Convenção sobre a Eliminação de Todas 

*Estudo realizado no ano de 2014 a partir do projeto 
“Promoting Right to Information in Brazil”, financiado 
pela Open Society Foundations. Pesquisa: Wânia 
Pasinato (Socióloga. Bacharel em Ciências Sociais 
(USP, 1987) Mestrado e Doutorado em Sociologia 
(FFLCH/USP, 1996 e 2004); Pós-doutorado em 
Sociologia (Núcleo de Estudos de Gênero – PAGU/
UNICAMP, 2007-2008). Atualmente é assessora  
da ONU/Mulheres. 

1. Artigo 5º, inciso XXXIII, artigo 37 caput, § 3o,  
e inciso II e artigo 216, § 2o.

2. http://spm.gov.br/assuntos/acoes-internacionais/
Articulacao/articulacao-internacional/relatorio-pequim.
pdf. Acesso em 03/03/2015
 
3.Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher, ratificada 
pelo Brasil em 1994. http://www.oas.org/juridico/
portuguese/treaties/A-61.htm. 
Acesso em 18/03/2014

http://spm.gov.br/assuntos/acoes-internacionais/Articulacao/articulacao-internacional/relatorio-pequim.pdf.
http://spm.gov.br/assuntos/acoes-internacionais/Articulacao/articulacao-internacional/relatorio-pequim.pdf.
http://spm.gov.br/assuntos/acoes-internacionais/Articulacao/articulacao-internacional/relatorio-pequim.pdf.
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as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), adotado pelo Brasil 
em 20024.  Posteriormente, em 2004, no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos, o estabelecimento do Mecanismo de Seguimento da Conven-
ção de Belém do Pará – MESECVI – veio reforçar o compromisso dos países 
na produção de informações específicas sobre violência contra as mulheres, 
informações que permitam medir e avaliar as respostas governamentais para 
o enfrentamento desse problema social5. Finalmente, a participação ativa do 
Brasil em outras comunidades internacionais – MERCOSUL6, CPLP7 – e a cres-
cente movimentação para a transversalização da perspectiva de gênero nas 
políticas e acordos multilaterais como requisito para as garantias de igualdade 
de homens e mulheres no acesso a todos os direitos tem também reforçado 
a necessidade de produzir informações nacionais, confiáveis e acessíveis para 
a construção de indicadores que permitam o monitoramento e avaliação das 
políticas públicas nos planos locais, regionais e global.

No âmbito nacional, desde os anos 1990, os planos e programas nacionais 
direcionados à promoção de direitos humanos tem reforçado a necessidade 
de produção de dados estatísticos que sejam desagregados por sexo, como 
um passo inicial à construção de bases de informações e indicadores para 
o acompanhamento e avaliação das políticas e seus efeitos na garantia de 
igualdade para homens e mulheres.8

A partir de agosto de 2006, a produção de dados estatísticos e o acesso 
às informações sobre violência contra a mulher se tornaram recomendação 
específica, inserida na Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06, LMP) que inclui 
entre as medidas integradas de prevenção, em seu artigo 8º, inciso II 

“a promoção de estudos e pesquisas e estatísticas com a perspectiva 
de gênero, raça e etnia, concernentes às causas, às consequências e 
à frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para 
a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a 
avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas.”

O artigo 26, inciso III da mesma lei atribui ao Ministério Público a incumbência 
de manter um cadastro de casos de violência doméstica e familiar, enquanto 
o artigo 38 estabelece ainda obrigações específicas de órgãos do Sistema 
de Justiça e Segurança Pública na contribuição com subsídios para o sistema 
nacional de dados e informações relativos às mulheres.

Apesar de todas as recomendações e alguns avanços verificados na coleta e 
divulgação de dados nacionais sobre violência contra as mulheres, o regime 
de acesso à informação estabelecido na Lei Geral de Acesso à Informação 
ainda não foi criado. A dificuldade em obter dados estatísticos desagregados 

por sexo, raça e cor, que sejam confiáveis e abrangentes, permanece como 
um grande desafio para as organizações não governamentais, e também para 
os organismos governamentais de políticas para mulheres que dependem dos 
dados gerados pelos diferentes órgãos e setores dos governos nos estados 
e municípios para obter informações sobre as áreas onde devem atuar de 
forma a transversalizar a perspectiva de gênero nas políticas públicas. Além da 
inexistência de dados desagregados por sexo e outras variáveis relevantes para 
as análises das políticas, estudos indicam que entre os principais problemas 
para esse acesso à informação sobre a violência contra as mulheres estão: 
a baixa qualidade das informações existentes e a forma assistemática como 
são divulgadas em sites, a morosidade na remessa diante de solicitações 
específicas, a cobertura irregular e parcial das informações, a manutenção 
de sistemas de informações que não “conversam entre si”, impedindo o 
cruzamento e análise de informações intersetoriais, assim como a falta de 
treinamento e disposição dos funcionários públicos para a prestação de 
informações.

Como parte do esforço em implementar a Lei Geral de Acesso à Informação 
(LAI) e ampliar sua aplicação para o fortalecimento da cidadania e o acesso 
à informação sobre as políticas públicas, a ARTIGO 19, dando continuidade 
a uma consulta realizada em 2010 junto às organizações de mulheres e 
feministas, a respeito dos obstáculos enfrentados para o acesso à informação 
sobre as políticas públicas na área de enfrentamento à violência contra as 
mulheres, retomou, em 2014, uma nova abordagem sobre o tema junto a 
setores do governo e sociedade civil. Para avançar nesse diálogo, o primeiro 
passo foi a elaboração de um documento de mapeamento das informações 
existentes e disponíveis que permita conhecer quais informações circulam 
no Brasil a respeito da violência contra as mulheres, particularmente sobre a 
violência doméstica e familiar.

A pesquisa que deu origem a este documento centrou-se no mapeamento 
das principais fontes de dados que, nos últimos anos, tem permitido ampliar 
o conhecimento sobre a temática da violência contra as mulheres no país. 
O mapeamento partiu da tentativa de responder a uma pergunta bastante 
simples: quais informações estão disponíveis sobre a violência contra a mulher 
no Brasil? Sem a pretensão de realizar um trabalho exaustivo sobre o tema, 
o que se apresenta é um ‘estado da arte’ sobre essas informações e suas 
principais fontes, proporcionando um instrumento para as reflexões sobre ‘o 
que sabemos’ e ‘como podemos utilizar as informações de que dispomos’.

4. http://www.cfemea.org.br/index.php?option=com_
content&view=article&id=1735:presidente-assina-
protocolo-facultativo-a-cedaw&catid=216:noticias-e-
eventos&Itemid=151. Acesso em 18/03/2014

 5.Também nos anos 2000, a criação do Observatorio 
de Igualdad de Género de América Latina y Caribe, 
coordenado pela Divisão de Assuntos de Gênero 
da CEPAL veio reforçar a responsabilidade dos 
governos nacionais na produção de informações 
sobre a situação das mulheres nos países da região. 
O Observatório coleta, sistematiza e disponibiliza 
informações sobre autonomia física, autonomia 
política e autonomia financeira. Todos os países da 
América Latina e Caribe são convocados a apresentar 
dados e, de modo geral, em face da precariedade 
dos sistemas nacionais de informações sobre 
violência baseada no gênero, o preenchimento desses 
indicadores é ainda bastante irregular (UNODC, 2011).

6. No MERCOSUL, a transversalidade de gênero 
passou a incorporar as discussões regionais a partir de 
1998, com a criação da REM - Reunião Especializada 
da Mulher do MERCOSUL (REM, Resolução nº 20 
do Grupo Mercado Comum – GMC). Em dezembro 
de 2011 nova resolução (CMC nº 24/11) modificou 
o status do grupo que passou a se chamar Reunião 
de Ministras e Altas Autoridades da Mulher do 
MERCOSUL (RAAMM) como reconhecimento do status 
ministerial das políticas para as mulheres na região e 
das importantes conquistas com relação à promoção 
da igualdade de gênero e ao fortalecimento dos 
organismos públicos de políticas para as mulheres nas 
últimas décadas. http://spm.gov.br/assuntos/acoes-
internacionais/Articulacao/articulacao-internacional/
mercosul/mercosul-2014 ( ).

7. No âmbito da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa, a transversalização de gênero vem sendo 
tratada através da Reunião Ministerial de Políticas de 
Gênero que reúne as representantes dos mecanismos 
de gênero em cada um dos oito países. Os temas 
abordam as políticas para enfrentamento da HIV/
Aids, a igualdade no trabalho e, em 2014, tratou dos 
“Desafios na Prevenção e Eliminação da Violência 
Baseada no Gênero”, resultando no Plano de Ação. 
http://www.cplp.org/id-2595.aspx 

8. A produção de estatísticas desagregadas por sexo 
foi inicialmente incluída no Programa Nacional de 
Direitos Humanos (1996) passando, posteriormente, 
a integrar recomendações de outros documentos 
nacionais, tais como o Programa Nacional de 
Segurança Pública (2000), Plano Nacional de Direitos 
das Mulheres (2004) e suas edições seguintes.

http://www.cfemea.org.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D1735:presidente-assina-protocolo-facultativo-a-cedaw%26catid%3D216:noticias-e-eventos%26Itemid%3D151
http://www.cfemea.org.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D1735:presidente-assina-protocolo-facultativo-a-cedaw%26catid%3D216:noticias-e-eventos%26Itemid%3D151
http://www.cfemea.org.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D1735:presidente-assina-protocolo-facultativo-a-cedaw%26catid%3D216:noticias-e-eventos%26Itemid%3D151
http://www.cfemea.org.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D1735:presidente-assina-protocolo-facultativo-a-cedaw%26catid%3D216:noticias-e-eventos%26Itemid%3D151
http://spm.gov.br/assuntos/acoes-internacionais/Articulacao/articulacao-internacional/mercosul/mercosul-2014
http://spm.gov.br/assuntos/acoes-internacionais/Articulacao/articulacao-internacional/mercosul/mercosul-2014
http://spm.gov.br/assuntos/acoes-internacionais/Articulacao/articulacao-internacional/mercosul/mercosul-2014
http://www.cplp.org/id-2595.aspx%20
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Violência 
contra a mulher 
no brasil: 
construção de 
um problema 
social

Contamos, no Brasil, com um considerável acervo de pesquisas, informações 
e dados sobre violência contra as mulheres. Esses estudos, iniciados nos anos 
1980, junto às primeiras denúncias de violência contra as mulheres (Soares, 
1999), serviram para que a violência pudesse ser visibilizada e nomeada, de-
dicando-se à descrição das causas e à mensuração da violência que começava 
a chegar às instituições públicas, particularmente de segurança e justiça (Jubb 
e Izumino, 2002, Izumino, 2003).

Produzidos, na maior parte das vezes, como estudos acadêmicos (teses e dis-
sertações, artigos e relatórios produzidos por núcleos de pesquisas nas univer-
sidades) (Grossi et all, 2006), esses trabalhos apresentam recortes temporais 
e geográficos limitados, com metodologias diversas, adotando variáveis que 
nem sempre os tornam comparáveis entre si, embora persigam a compreen-
são sobre o mesmo fenômeno social, abordando de forma privilegiada aquela 
que viria a se apresentar como o paradigma da violência contra a mulher: a 
violência nas relações afetivas-conjugais, também denominada de violência 
doméstica ou familiar (Soares, 1999, Gregori, 2006, Izumino, 2003). Não há 
dúvida que os resultados obtidos contribuíram e continuam contribuindo com 
grande riqueza de informações e análises para desvelar a complexidade da 
violência contra as mulheres, particularmente aquela que se baseia no gêne-
ro. Contudo, são resultados que, por sua forma parcial e fragmentada, não 
permitem a composição de indicadores, fundamentais para o monitoramento 
e avaliação das políticas públicas.

Apesar de reconhecer a relevância dessa produção, a pesquisa que deu origem 
a esse documento teve como preocupação identificar apenas aqueles estudos 
e enquetes que tiveram abrangência nacional e que, por essa característica, 
e por terem sido elaboradas por grandes institutos de pesquisa, organizações 
da sociedade civil de inserção nacional e órgãos governamentais federais, ga-
nharam visibilidade e tornaram-se referência sobre o tema da violência contra 
as mulheres no país. Desta forma, o que se apresenta como ‘estado da arte’ 
das pesquisas e informações sobre a violência contra as mulheres no Brasil 
consiste num conjunto de documentos produzidos a partir dos anos 2000, 
uma vez que dessa década em diante, alguns sistemas de informações come-
çaram a ser planejados e implementados em todo o país, além de pesquisas 
que passam a ser realizadas de forma sistemática, contribuindo para criar um 
quadro de informações comparáveis no tempo.

Antes de explorar esses resultados, contudo, cabe relembrar que já a par-
tir dos anos 1980, alguns levantamentos nacionais contribuíram com in-
formações muito importantes para a sensibilização da sociedade e dos 
governos, servindo de referência para outros estudos que se realizaram  
no período e posteriormente.
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A primeira dessas pesquisas foi o suplemento sobre Participação Político-So-
cial no Brasil incorporado à PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílio (IBGE) em 1988. Embora não tenha sido um levantamento dedicado 
ao tema da violência contra as mulheres, a forma desagregada como as ex-
periências com a criminalidade urbana (roubos e furtos) e agressões físicas 
foram apresentadas, privilegiadamente por variáveis de sexo, idade, raça/cor e 
escolaridade, permitiram conhecer as diferenças entre essas experiências para 
homens e mulheres. Essa pesquisa também foi importante por ter se realizado 
em 1988, mesmo ano da promulgação da Constituição Federal que “reorde-
nou todo o sistema brasileiro e impôs a adequação de todas as normas legais 
aos parâmetros de direitos humanos” (Pitanguy e Barsted, 2012: 15). De certa 
forma, os resultados dessa pesquisa contribuíram para reafirmar os cenários 
que já se conhecia relativamente à violência contra as mulheres, confirmando 
a casa como o espaço em que ocorre a maior parte das agressões, praticadas 
por maridos/companheiros e outros parentes, situações que naquele momen-
to ainda eram pouco denunciadas às instituições de segurança e justiça.  

Posteriormente, em 1992, a Câmara dos Deputados realizou a primeira Co-
missão Parlamentar de Inquérito sobre a Violência contra a Mulher, um estudo 
abrangente, nacional, mas que concluiu pelas enormes dificuldades em obter 
informações sobre a violência e as instituições responsáveis para combatê-la 
(Senado Federal, 2013).

A década de 2000 iniciou com dois importantes estudos: a pesquisa nacional 
sobre as Condições de Funcionamento das Delegacias da Mulher, realizada 
pelo Conselho Nacional de Direitos da Mulher, que mapeou pela primeira vez 
em 15 anos de existência dessa política pública, de forma nacional e compara-
tiva, as reais condições que essas delegacias apresentavam para o atendimen-
to especializado às mulheres em situação de violência (CNDM, 2001, Pasinato 
e Santos, 2008).

Outro importante estudo, considerado um marco para as pesquisas sobre a 
violência contra as mulheres no Brasil, ocorreu em 2001, quando a Funda-
ção Perseu Abramo publicou a primeira pesquisa nacional de opinião sobre 
as mulheres brasileiras e suas experiências nos espaços público e privado. 
Esse estudo, que tratou de diferentes esferas de participação feminina na 
sociedade brasileira – trabalho, educação, saúde – representou também a 
primeira vez que o país conheceu as percepções e opiniões das mulheres 
sobre as distâncias entre avanços formais e a experiência dos direitos hu-
manos, vivida cotidianamente e marcada por matizes de idade, raça e cor, 
escolaridade, renda, entre outras. Entre todos os resultados obtidos por 
esse estudo, foi no tema da violência que uma estimativa ganhou desta-
que, quando os autores afirmaram que, a cada 15 segundos, uma mulher 

era vítima de violência física no Brasil (Recaman, Venturi e Oliveira, 2004).  
A partir daí, o tema da violência contra as mulheres ganhou as pautas políticas 
nacionais. É isso que se procurará mostrar a seguir.
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o ‘estado da arte’ 
das informações 
sobre Violência 
contra as 
mulheres no 
brasil

O ‘estado da arte’ aqui apresentado não tem a pretensão de cobrir toda a 
informação já produzida no Brasil a respeito da violência contra a mulher.  
O objetivo é elaborar um documento descritivo sobre as fontes e informações 
disponíveis sobre violência contra a mulher e as respostas institucionais para o 
enfrentamento desse problema no Brasil. Mais do que analisar ou descrever as 
informações apresentadas, trata-se de descrever quais são as fontes de infor-
mação segundo suas principais características e como elas contribuem para a 
compreensão sobre a violência contra as mulheres. Trata-se também de refletir 
sobre o tipo de informação que é necessária para avançar na proposição de 
políticas públicas e na sua implementação como estratégias para permitir que 
as mulheres tenham acesso à justiça e aos seus direitos.  

A pesquisa documental foi orientada por um questionamento sobre as finali-
dades com que essas fontes e as informações disponíveis são produzidas, con-
siderando se são ferramenta para sensibilização da sociedade, se servem para 
a elaboração de indicadores, se permitem avaliar e propor mudanças sobre 
as políticas públicas, programas e serviços existentes etc. Foram adotados os 
seguintes critérios para identificação das fontes:

>> A violência contra a mulher é entendida como violência domés-
tica e familiar em todas as suas formas, incluindo os homicídios e a 
violência sexual.

>> O recorte temporal abrange o período de 2000 a 2013 (inclusive).

>> Identificar fontes de informações sobre a violência contra as mulhe-
res e sobre as políticas públicas para seu enfrentamento.

>> Mapear fontes de informações que tenham cobertura nacional.  
Ainda assim, não foram desconsideradas algumas experiências locais 
(de estados).

>> Selecionar somente documentos que se encontram disponíveis  
na internet como critério de acessibilidade das informações, indicando 
os sites onde se encontram depositados.

Os documentos identificados foram classificados em quatro grupos: pes-
quisas de opinião e percepção, pesquisas de vitimização, pesquisas setoriais 
sobre registros administrativos, pesquisas sobre a rede de serviços de aten-
dimento às mulheres. A apresentação das informações procurou responder 
aos seguintes itens: quantidade de documentos localizados e sua abrangên-
cia temporal, objetivos, metodologia, os principais resultados e sua relevân-
cia nesse ‘estado da arte’.
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fontes e 
informações: o 
que conhecemos 
sobre a Violência 
contra a mulher 
e as respostas 
goVernamentais?

PESqUISAS DE OPINIãO E PERCEPçãO  
SOBRE A VIOLêNCIA CONTRA AS MULHERES

A década de 2000 se iniciou com a primeira pesquisa de opinião realizada 
pela Fundação Perseu Abramo – “A mulher brasileira nos espaços público 
e privado” (Recaman, Venturi e Oliveira, 2004) – um estudo que se tornou 
referência em todo o país, contribuindo para a divulgação de informações 
sobre as experiências das mulheres na sociedade brasileira e suas opiniões 
sobre seus direitos e os obstáculos para o acesso à cidadania. A violência foi 
um dos temas incluído na pesquisa e seus resultados passaram a orientar o 
debate público posterior.

A partir de 2004, já com o apoio da Secretaria de Políticas para Mulheres, as 
pesquisas de opinião tornaram-se importante instrumento para acompanhar 
as reações da sociedade frente às mudanças que começavam a ser realizadas 
no mundo das políticas públicas. Para este estudo, aplicando os critérios an-
teriormente mencionados, foi possível localizar 15 edições dessas pesquisas 
– formando, entre as fontes aqui selecionadas, o maior conjunto de pesquisas 
sobre o tema da violência contra as mulheres no período de 14 anos (2000-
2013). São pesquisas realizadas por grupos que são referência no país, como 
IBOPE, Data Popular (ambos em parceria com o Instituto Patrícia Galvão), Ins-
tituto Avon, DataSenado, Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) 
e Fundação Perseu Abramo.

O objetivo comum a essas pesquisas é captar a percepção e o modo como a 
sociedade reage a temas como violência contra a mulher, violência doméstica, 
Lei Maria da Penha (aquelas realizadas depois de agosto de 2006) e o funcio-
namento das instituições de segurança e justiça no que diz respeito às respos-
tas que oferecem a essa violência. Algumas dessas pesquisas foram realizadas 
periodicamente, com a mesma metodologia, o que contribuiu para identificar 
o movimento dessas percepções, segundo avanços ou aspectos que permane-
cem inalterados – como ocorre com as pesquisas realizadas pelo DataSenado 
(2005, 2007, 2009, 2011, 2013) e Instituto Avon (2011, 2013).

A metodologia utilizada por essas pesquisas baseia-se em entrevistas indi-
viduais realizadas em domicílio ou entrevistas telefônicas (apenas o DataSe-
nado), aplicadas através de questionários estruturados. Algumas pesquisas 
contemplam apenas mulheres (todas as edições das pesquisas realizadas pelo 
DataSenado e a primeira edição da pesquisa da Fundação Perseu Abramo), 
enquanto as outras incorporaram homens em suas amostras, o que não ape-
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nas ampliou a possibilidade de captar as percepções da sociedade, como tem 
permitido contrastar opiniões de homens e mulheres e avançar em análises 
comparativas e relacionais (Scott, 1988). As pessoas entrevistadas são, em 
geral, selecionadas entre a população com 16 anos ou mais, compondo uma 
amostragem representativa da população de todas as regiões do país. As téc-
nicas de seleção da amostra seguem os padrões de 95% de representativida-
de e 2% a 5% de margem de erro.

 A experiência de ter sofrido violência pelas mãos de parceiros – no caso das 
mulheres –, ou de tê-la praticado – no caso dos homens – não é um crité-
rio para ser entrevistada(o), mas módulos específicos de questões sobre esse 
tema têm sido incorporados em algumas enquetes de forma a captar a expe-
riência da violência na vida dos homens e das mulheres, o que elas identificam 
como motivações para a violência sofrida e quais suas reações diante dessas 
situações. Algumas pesquisas – como aquelas realizadas pela Fundação Per-
seu Abramo, aprofundam as modalidades de violência sofrida. Outras, como 
aquelas do DataSenado, perguntam também quanto tempo as mulheres têm 
vivido nessas situações e permanecem nos relacionamentos.

Analisando os resultados das 15 pesquisas identificadas no período e incluídas 
nesse ‘estado da arte’ é possível verificar que na última década houve um 
significativo crescimento no reconhecimento da violência contra as mulheres 
no Brasil, expresso na percepção de que essa violência tem diferentes formas 
de manifestação, causas e consequências para as mulheres e a sociedade. A 
partir de 2006 também se passou a mensurar o conhecimento sobre a Lei 
Maria da Penha, o qual avançou a cada nova edição das pesquisas, revelando 
também o crescimento de uma percepção crítica, uma vez as pessoas entre-
vistadas reconhecem que a lei representa um avanço formal que ainda requer 
o devido comprometimento das instituições para sua aplicação, o que é espe-
cialmente visível quando avaliam as razões que levam ou não levam as mulhe-
res a fazer uma denúncia, a confiança que manifestam ter nas instituições de 
segurança e justiça, e como isso impacta sobre a violência.  As pesquisas têm 
também contribuído para revelar as diferentes percepções e opiniões sobre os 
motivos e justificativas para a violência e sobre os obstáculos que as mulheres 
ainda enfrentam para pedir ajuda ou sair das relações violentas.

Embora algumas dessas pesquisas tenham incorporado perguntas específi-
cas para mulheres que sofrem ou já sofreram violência, a metodologia pode 
não ser adequada para captar de forma mais aprofundada essas experiências. 
Ainda assim, encontram-se informações importantes para a sensibilização da 
sociedade. Importante observar que os resultados permitem calcular estima-
tivas (como feito pelas duas pesquisas da Fundação Perseu Abramo) do que 
pode estar ocorrendo na sociedade, mas esse é um cálculo estatístico e ainda 

que permitam inferir que há uma maior sensibilidade social para essa proble-
mática e os resultados das pesquisas de opinião possam servir para orientar 
o debate público, não podem ser utilizados para mensurar a presença efetiva 
da violência na vida das mulheres, experiência que poderá ser melhor captada 
por pesquisas de vitimização, por exemplo.9

 Por fim, comparando os resultados entre as diferentes pesquisas, é possível 
verificar que há certo esgotamento e saturação de respostas em algumas per-
guntas/temas (por exemplo, 99% da população afirmando que conhece a 
Lei Maria da Penha), indicando a necessidade de explorar outros ângulos que 
permanecem menos aprofundados, como o nível de conhecimento/compre-
ensão sobre a Lei Maria da Penha, ou a percepção masculina sobre a violência 
(Instituto Avon, 2013).  

Essas pesquisas são importantes por revelarem tendências nas percepções so-
bre a violência contra as mulheres como problema público, mas há sempre 
o risco de serem consideradas mais abrangentes do que o são na realidade. 
Por isso é importante sempre ressaltar que as entrevistas captam aquilo que a 
sociedade pensa sobre determinado assunto, em determinado momento. Este 
é um pensamento que, no tema aqui tratado, tem sido bastante influenciado 
pela exposição de casos de violência na mídia, campanhas de informação 
sobre a Lei Maria da Penha e outras iniciativas dos governos, e manifestações 
públicas pelos direitos das mulheres.

Olhando retroativamente para os anos 1980, e particularmente para o início 
dos anos 2000, é inquestionável dizer que a violência contra as mulheres 
tornou-se um problema social e político. Essa mudança é relevante porque 
permite que as pessoas falem sobre o assunto, seja para dizer que conhecem 
mulheres que sofrem violência, seja para se reconhecerem como vítimas da 
violência, ainda que saibamos que essa não é a regra e que muitas mulheres 
ainda experimentam essas violências de forma silenciosa, com culpa e medo 
de não corresponder aos padrões sociais de feminilidade, esposa, mãe etc. É 
preciso também prestar atenção ao discurso politicamente correto que emer-
ge em alguns casos, em que a manifestação de intolerância com a violência 
não necessariamente condiz com as atitudes e comportamentos de quem o 
enuncia, criando uma falsa imagem de avanço nos direitos das mulheres. 

9. Esse comentário não se dirige para quem realiza 
essas pesquisas e que conhecem bem os propósitos, 
limites e adequação dos resultados que produzem. 
Contudo, observa-se com preocupação que diante da 
ausência de dados nacionais, muitos desses resultados 
são apropriados de forma descontextualizada e 
parecem ganhar vida própria descolando da realidade 
que pretendem retratar.
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FIGuRA 1
ALGUNS RESULTADOS ILUSTRATIVOS DO TIPO DE INFORMAçãO DISPONíVEL NAS PESqUISAS DE OPINIãO E PERCEPçãO

Fonte: Elaboração própria a partir das pesquisas de 
opinião e percepção citadas no texto.
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a mulher brasileira 
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o que pensa a 
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levantar a opinião da população brasileira sobre a 
violência contra a mulher. 
 

entrevistas individuais e domiciliares com 2.502 mulheres, com 
15 anos ou mais de idade, realizadas em 187 municípios rurais 
e urbanos de 24 estados. margem de erro de 2% e intervalo de 
confiança de 95%. 

entrevistas individuais e domiciliares com 2.002 homens (48%) 
e mulheres (52%), com 16 anos ou mais de idade, realizadas 
em 140 municípios, em todos os estados (capitais, regiões 
metropolitanas e cidades menores). a margem de erro é de 2,2%. 
o intervalo de confiança estimado é de 95%.

entrevistas telefônicas com 815 mulheres, com 16 anos ou mais, 
residentes nas 27 capitais brasileiras. a margem de erro é de 
3%. o intervalo de confiança estimado é de 95%. os números 
telefônicos foram selecionados de forma aleatória.

entrevistas individuais e domiciliares com 2.002 homens (48%) 
e mulheres (52%), com 16 anos ou mais de idade, realizadas 
em 140 municípios. a margem de erro é de 2,0%. o intervalo de 
confiança estimado é de 95%.

entrevistas telefônicas com 797 mulheres, com 16 anos ou mais, 
residentes nas 27 capitais brasileiras. a margem de erro é de 3%. 
o intervalo de confiança estimado é de 95%. 

entrevistas individuais e domiciliares com 2.002 homens (48%) 
e mulheres (52%), com 16 anos ou mais de idade, realizadas em 
140 municípios. a margem de erro é de 2,0%. o intervalo  
de confiança estimado é de 95%.

entrevistas individuais e domiciliares com 2.002 homens (48%) 
e mulheres (52%), com 16 anos ou mais de idade, realizadas em 
140 municípios. a margem de erro é de 2,0%. o intervalo  
de confiança estimado é de 95%.
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em RAAMM (2012) e UNODC (2011).

QuAdRO 1
PESqUISAS DE OPINIãO SOBRE PERCEPçõES, PERCEPçõES E REAçõES SOBRE A VIOLêNCIA DOMÉSTICA, LEI MARIA DA PENHA 
E TEMAS AFINS10. 
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Pesquisas de vitimização são fontes fundamentais de informação sobre a cri-
minalidade urbana e sua notificação às agências de segurança. Sua metodo-
logia de pesquisa amostral e roteiros de perguntas sobre a experiência com 
diferentes modalidades de crimes permitem captar de forma mais próxima da 
realidade a violência vivida, como essas experiências impactam as sensações 
de segurança, insegurança e risco, e as decisões relacionadas a denunciar ou 
não um crime à polícia. quando comparados aos resultados de pesquisas 
sobre registros policiais, as pesquisas de vitimização ajudam a dimensionar a 
subnotificação da criminalidade e aprofundar análises sobre suas causas, além 
de fornecer subsídios para avaliar a atuação das instituições de segurança e 
justiça segundo a confiança da população. Embora algumas edições dessas 
pesquisas tenham sido realizadas no País nas últimas décadas, sua abrangên-
cia se limita a algumas capitais11. Seu elevado custo é uma das justificativas 
para que seu emprego seja tão limitado no país.

Particularmente em relação à violência contra as mulheres, nunca foram re-
alizadas pesquisas dessa natureza, que tenham se dedicado a captar a ex-
periência das mulheres com diferentes tipos de violência, não apenas para 
verificar se trata de violência física, sexual ou patrimonial - seja no contexto 
das relações domésticas e familiares ou no espaço público - mas que permitis-
se também aprofundar as diferentes modalidades dessas violências e a forma 
como afetam as mulheres comparativamente aos homens. Mesmo nas pes-
quisas disponíveis, embora realizadas com a população masculina e feminina, 
uma das limitações existentes quanto aos dados deve-se ao fato das tabula-
ções disponíveis nem sempre considerarem a distribuição pela variável sexo, 
o mesmo ocorrendo com outras variáveis como raça/cor, idade, condições 
socioeconômicas e de escolaridade, por exemplo.

A primeira pesquisa nacional de vitimização foi realizada no Brasil entre 2010 
e 2012, com iniciativa do Ministério da Justiça (SENASP, Datafolha, CRISP, 
2013). Antes disso, o IBGE, em 1988, havia incorporado um módulo sobre 
experiências de vitimização na PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílio. Em 2009, o IBGE repetiu essa pesquisa, mas também como um 
módulo incorporado à PNAD.

As três pesquisas captam informações sobre a experiência de violência física 
(agressões), e a pesquisa da SENASP também abordou a violência sexual. Nas 
três edições que foram analisadas, encontram-se perguntas sobre o tipo de 

relacionamento entre vítimas e agressores, e sobre o local onde as agressões 
ocorreram, mas nenhuma delas aprofunda a experiência das mulheres levan-
do em consideração o cruzamento entre o tipo de violência e essas variáveis 
de contexto e relacionamento.

 Na pesquisa coordenada pela SENASP, a investigação cobriu 12 modalidades 
de crimes e também coletou informações sobre percepção de segurança/in-
segurança e risco, e sobre a confiança nas instituições de segurança, a qual 
foi mensurada a partir de variáveis sobre denúncia e experiências com atendi-
mento policial. Os resultados consultados possuem formato preliminar apenas 
com os totais das respostas, sem que seja possível conhecer as experiências 
de homens e mulheres e, consequentemente, sem que se possa conhecer 
as formas de manifestação de violência contra as mulheres e como essas as 
vivenciam.

Nas pesquisas realizadas pelo IBGE, a metodologia é aquela utilizada pela 
PNAD, com entrevistas pessoais e domiciliares com homens e mulheres sele-
cionados na população, com 10 anos ou mais de idade12. A pesquisa contem-
plou dois módulos: um sobre vitimização com perguntas sobre a experiência 
de ter sido vítima de crimes como roubos e furtos (consumados ou tentados) 
e agressões físicas, sensação de segurança e recurso às agências policiais (se 
procurou ou não a polícia, se registrou ou não a ocorrência e motivação para 
ter ou não feito o registro). O segundo módulo foi sobre acesso à justiça, com 
perguntas sobre o envolvimento em conflitos judicializáveis e a decisão de re-
correr ou não à justiça. Nessas pesquisas, por sua ampla cobertura, as variáveis 
são desagregadas por sexo, idade, raça/cor, classes de rendimento e nível de 
escolaridade, além da distribuição por região e zona urbana e rural. A edição 
realizada em 2009 é a única que apresenta informações específicas para ho-
mens e mulheres. Nesse caso, as situações classificadas como agressões físicas 
são as que mais se aproximam da violência baseada no gênero como são co-
nhecidas através de outros estudos.

Apesar dos poucos resultados disponíveis e que permitam uma leitura na 
perspectiva de gênero, é possível observar algumas variações na experiência 
da violência doméstica e sexual entre homens e mulheres, e o recurso às ins-
tituições de segurança e justiça. São poucas as variáveis trabalhadas, mas os 
resultados podem contribuir para a discussão entre ‘as experiências de violên-
cia’ e o que chega a ser captado pelas instituições. Mensurar a subnotificação 
entre o ‘real’ e o ‘denunciado’ é um grande desafio para as pesquisas sobre 
violência contra as mulheres, ainda mais considerando as dimensões de priva-
cidade, medo e vergonha que caracterizam essas situações, e os sentimentos 
das pessoas que as vivenciam. Infelizmente não contamos com pesquisas de 
vitimização direcionadas exclusivamente para a experiência das mulheres – 

11. Um quadro com as principais pesquisas realizadas 
no país se encontra disponível em: portal.mj.gov.br/
services/.../FileDownload.EZTSvc.asp?...6405. 
Acesso em: 28/02/2014.

12. A pesquisa realizada em 1988 não se encontra 
disponível para consulta no site do IBGE. À época 
da divulgação dos dados, esses foram utilizados 
por alguns estudos que revelaram a importância 
da incorporação das variáveis de gênero e outras 
relacionadas ao perfil socioeconômico da população, 
para conhecer a experiência de violência pelas 
mulheres e a subnotificação às agências de segurança 
e justiça (Soares, 1993, 2oo6).

PESqUISAS DE VITIMIzAçãO

portal.mj.gov.br/services/.../FileDownload.EZTSvc.asp%3F...6405
portal.mj.gov.br/services/.../FileDownload.EZTSvc.asp%3F...6405
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como os inquéritos demográficos e de saúde que foram realizados em outros 
países da América Latina ( Peru e México) e África (Cabo Verde). É preciso 
trabalhar de forma mais próxima com as agências públicas – IBGE e SENASP, 
no caso – para que divulguem as informações coletadas distribuídas por sexo 
e considerar o cruzamento de variáveis que permitam captar a diferença das 
experiências segundo a perspectiva de gênero.

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados  
da Pesquisa PNAD/IBGE (2009).

QuAdRO 2: 
ALGUNS RESULTADOS ILUSTRATIVOS DO TIPO  
DE INFORMAçõES DISPONíVEIS NAS PESqUISA DE 
VITIMIzAçãO E ACESSO à JUSTIçA (PNAD/IBGE, 2009)

 MóDuLo sobre VItIMIzAção 

• 1,6% dos entrevistados disseram ter sofrido agressões físicas nos 12 meses 
anteriores à pesquisa, com percentuais variando de 1,8% entre homens e 1,3% 
entre mulheres.

• 39,0% do(a)s agressore(a)s eram pessoas desconhecidas das vítimas, enquanto 
12,2% eram cônjuges/ex-cônjuges. Distribuídos por sexo das vítimas, encontra-se 
que 46,4% e 29,1% de homens e mulheres, respectivamente, sofreram agressão 
de desconhecidos. entre as agressões praticadas por cônjuges/ex-cônjuges, 25,9% 
das vítimas eram mulheres e 2,0% eram homens.

• Quanto ao local de residência, 43,0% das mulheres sofreram agressões  
na própria residência e 36,8% em vias públicas. entre os homens as proporções  
se invertem com 56,4% que sofreram agressões nas vias públicas e 12,3%  
na própria residência.

 MóDuLo De ACesso à justIçA 

• 51,1% dos homens e 48,9% das mulheres com 18 anos ou mais e que se 
envolveram em conflitos judicializáveis no período de 5 anos anteriores à 
pesquisa.

• 67,5% das mulheres se envolveram em conflitos na área de família, enquanto 
32,5% dos homens estiveram envolvidos em conflitos nessa área. ao contrário, 
62,2% e 37,8% de homens e mulheres, respectivamente, se envolveram em 
conflitos trabalhistas.

• Na resolução dos conflitos, as mulheres preferiram recorrer a familiares em  
54% dos casos, enquanto os homens acionaram mais o sistema de justiça.
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QuAdRO 3: 
PESqUISAS NACIONAIS DE VITIMIzAçãO
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O uso de registros administrativos, como aqueles que são produzidos por ser-
viços policiais (boletins de ocorrência e inquéritos policiais) e judiciais (proces-
sos criminais) se disseminou já nos anos 1980, constituindo a principal fonte 
de dados primários para os estudos acadêmicos e não acadêmicos sobre a 
violência contra as mulheres no país. Na maior parte desses estudos as infor-
mações administrativas foram utilizadas para caracterizar perfis sociodemo-
gráficos de vítimas e seus agressores, dos contextos onde ocorre a violência, 
dos tipos de violência, suas justificativas e motivações, definindo o que passou 
a se reconhecer como “violência contra a mulher”. De modo geral, esses 
estudos apresentam cobertura territorial e temporal limitada, muitos deles 
fruto do trabalho desenvolvido como dissertações e teses nas universidades 
em diferentes pontos do país. Nem sempre os resultados obtidos são compa-
ráveis em termos de variáveis adotadas, embora muitos deles compartilhem 
os mesmos referenciais teóricos e empíricos.13

A partir dos anos 2000, algumas pesquisas com cobertura nacional passaram 
a ser realizadas e deixaram de focar nas características de perfis dos crimes 
e dos envolvidos  para refletir apenas sobre os movimentos dos registros no 
interior do sistema de segurança, justiça e também de saúde, permitindo 
o tratamento estatístico com taxas por 100 mil habitantes, taxas de cresci-
mento, séries históricas etc. Essa mudança de foco nos estudos permitiu pro-
blematizar a atuação das instituições e também questionar a qualidade e as 
condições de acesso aos dados e informações disponíveis. Passa-se, então, a 
tratar não apenas de descrever a ‘violência contra a mulher’, mas reconhecer 
que se tratava da ‘violência que é denunciada’ ou tornada pública através dos 
registros de atendimento.

As vantagens e desvantagens de uso de dados administrativos para pesquisas 
sobre violência foram abordadas por Casanova (2009), para quem as van-
tagens podem ser descritas principalmente pela quantidade e diversidade 
de variáveis que incluem sobre perfil das vítimas de seus agressores, como 
motivações e circunstâncias da violência, entre outras. Além disso, quando 
produzidos pela administração pública, esses registros costumam ter ampla 
cobertura temporal e geográfica, e seu uso permite – ou deveria permitir – a 
realização de estudos comparativos e longitudinais com baixo custo. Entre as 
desvantagens, ressalta que esses registros não são planejados para serem uti-
lizados como fonte de dados estatísticos – o que se observa particularmente 

13. Santos e Izumino (2005) tratam as principais 
referências teóricos para os estudos sobre violência 
contra as mulheres no Brasil. Um balanço analítico 
desses estudos encontra-se também em Pasinato (2012 
– não publicado). 

14.Iniciativas nesse sentido podem ser encontradas 
em Wainselfisz (2012), FBSP (2012 e 2013) e RAAMM 
(2012).

15. Em 2013, o IPEA realizou estudo semelhante 
sobre homicídios de mulheres, utilizando a mesma 
fonte, mas com dados atualizados para o ano de 
2011. Disponível em: http://www.laeser.ie.ufrj.br/PT/
tempo%20em%20curso/TEC%202014-01.pdf

16.Os mesmos dados foram utilizados em estudo 
realizado pelo Instituto de Economia da UERJ. 
Disponível em: http://www.laeser.ie.ufrj.br/PT/
tempo%20em%20curso/TEC%202014-01.pdf

PESqUISAS SETORIAIS A PARTIR DE REGISTROS 
ADMINISTRATIVOS

com relação aos documentos policiais (boletins de ocorrência) e seu preen-
chimento apresenta muitas lacunas e inconsistências, em parte decorrente 
da falta de treinamento dos responsáveis pelo preenchimento dos registros e 
sistematização das informações (o que também afeta os registros na saúde) 
(RAAMM, 2012, Pasinato, 2013).”

Ainda refletindo sobre as vantagens e desvantagens de uso desses registros, 
outros autores alertam para a importância de compreender os dados a par-
tir dos contextos e lógicas em que foram produzidos, pois muitas vezes as 
informações podem reforçar estereótipos e não refletir a realidade (Soares, 
1999). Além disso, os registros podem ser enviesados pela capacidade das 
instituições em captar os eventos que devem atender e registrar, o que não 
necessariamente reflete as dimensões de sua presença na sociedade (Caldeira, 
2000). De modo geral, o que querem alertar é sobre a necessidade de avaliar 
criticamente os dados disponíveis e desenvolver procedimentos e metodolo-
gias que tornem transparentes essas limitações, orientem o leitor sobre o fe-
nômeno que está sendo observado e deem maior confiabilidade aos dados.14

No estudo realizado para este ‘estado da arte’ foram identificadas três pesquisas 
que ilustram o tipo de informação produzida a partir desses registros administra-
tivos e ajudam a refletir acerca de sua importância e relevância para o acesso à 
informação sobre violência contra as mulheres. São elas:

O Mapa da Violência, documento produzido pela FLACSO – Brasil/CEBELA,  
a partir de informações da saúde e que na sua edição de agosto de 2012 
trouxe um caderno especial e atualizado sobre homicídios com vítimas mu-
lheres para o ano de 2010, obtidos através do Sistema de Informações de 
Mortalidade (SIM), da Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério da 
Saúde15. O documento também traz informações sobre as violências física e 
sexual registradas no sistema de Notificação da Violência Doméstica e Sexual 
e/ou outras Violências, do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), implantado pelo Ministério da Saúde desde 200916. Os dados são 
referentes ao período de 2011 e sua cobertura nacional é ainda bastante 
deficitária, conforme apurado pela CPMI da Violência Contra as Mulheres 
(Senado Federal, 2013).

Na segurança pública, a fonte são as estatísticas policiais que se encontram 
compiladas na base do SINESP – Sistema Nacional de Estatísticas em Segurança 
Pública, mantido pela SENASP/MJ. Os resultados são anualmente publicados no 
Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que em 2013 chegou à sua 
7ª edição. Não há recorte de gênero nas estatísticas apresentadas e apenas os 
crimes de estupro (tentado e consumado) podem ser lidos sob essa perspectiva 
– com ressalvas, conforme será analisado adiante.

http://www.laeser.ie.ufrj.br/PT/tempo%2520em%2520curso/TEC%25202014-01.pdf
http://www.laeser.ie.ufrj.br/PT/tempo%2520em%2520curso/TEC%25202014-01.pdf
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Por fim, o Balanço Anual do Ligue 180 – Central de Atendimento à Mulher, 
serviço da Secretaria de Políticas para Mulheres, que utiliza os dados obtidos 
nos registros de ligações telefônicas que chegam à Central. Esses registros 
têm se tornado importante referência para informações sobre a violência con-
tra as mulheres, tanto pela periodicidade de sua divulgação quanto pela cres-
cente cobertura de atendimento no território nacional.

Em cada uma dessas pesquisas é possível obter taxas de registro/atendimento 
de violência por 100 mil habitantes e sua distribuição por unidades da federa-
ção (estados, capitais e municípios). O conjunto de variáveis obtidos em cada 
fonte é diferente, bem como as categorias de classificação adotadas em cada 
setor, de modo que os resultados não podem ser analisados de forma com-
parativa entre as pesquisas – excetuando entre edições de um mesmo tipo de 
pesquisa17. No caso dos registros de mortalidade, por exemplo, a distribuição 
por idade e sexo torna possível isolar todas as mortes de mulheres e conhecer 
a distribuição por faixa etária. O uso da classificação internacional de doenças 
(CID) permite identificar todas as mortes por causas externas e, entre elas, 
os homicídios que podem ser distribuídos segundo o local em que ocorreu 
a morte e o tipo de instrumento, objeto ou substância que levou ao óbito. 
Com essas variáveis se confirmam as principais características das mortes de 
mulheres por homicídio: ocorrem principalmente no ambiente doméstico e 
vitimizam jovens adultas. No entanto, existem limitações importantes nes-
ses dados e apesar dessas características, não se pode afirmar com precisão 
quantas morreram em decorrência de conflitos domésticos ou familiares, nem 
mesmo fazer qualquer afirmação sobre o autor da morte. Diferente disso, en-
tre os dados originados pela notificação compulsória de violências, a variável 
‘relacionamento com agressor’ permite explorar também essas características 
e melhor qualificar esses eventos na perspectiva de gênero (conf. Figura 2).

Os dados da segurança pública são os menos sensíveis para a abordagem 
de gênero. No Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, apenas o 
crime de estupro permite essa diferenciação. No entanto, existem também 
restrições a essa leitura. Até 2009, o crime de estupro só era tipificado quando 
cometido contra mulher (pela exigência de penetração vaginal na sua carac-
terização). Naquele ano foi aprovada a lei 12.015/2009 que alterou o tipo 
penal que passou também a incluir os atos libidinosos e o atentado violento 
ao pudor – crimes que podem também ser cometidos contra vítimas do sexo 
masculino. Além disso, as estatísticas divulgadas no SINESP referem-se ao to-
tal de casos, independentemente da idade das vítimas. Consequentemente, 
se antes a distribuição por sexo era dispensável para caracterizar os crimes 
de estupro, a partir da alteração legislativa essa variável tornou-se necessá-
ria ainda que o número de casos de violência sexual contra vítimas do sexo 
masculino seja percentualmente baixo entre aqueles notificados à polícia. O 

mesmo pode ser argumentado com relação à variável de faixa etária, pois 
existem características relevantes nas formas e circunstâncias em que esses 
crimes são praticados quando as vítimas são meninas ou mulheres adultas e 
estas características não devem ser ignoradas quando se pretende qualificar a 
violência baseada no gênero e propor políticas para seu enfrentamento.

Entre as estatísticas que são produzidas a partir de registros administrativos, 
as mais abrangentes na descrição de fenômenos da violência contra as mu-
lheres são aquelas extraídas dos atendimentos feitos pela Central Telefônica. 
As informações disponíveis permitem qualificar o perfil das vítimas a partir de 
um conjunto de variáveis socioeconômicas e também descrever a situação de 
violência e suas circunstâncias. Duas limitações podem ser apresentadas nessa 
fonte: do ponto de vista da perspectiva de gênero, os registros referem-se uni-
camente ao atendimento realizado para mulheres, o que limita a possibilidade 
de comparar as características com crimes praticados contra homens – como 
nas pesquisas com registros policiais, por exemplo. Por outro lado, sua cober-
tura ainda é limitada. Embora o acesso ao serviço venha se expandindo no 
país, e atualmente já apresente registros provenientes de mais de 50% dos 
municípios brasileiros, os acessos são majoritariamente de capitais e grandes 
centros urbanos.

17. No Mapa da Violência, além da edição especial 
de 2012, é possível encontrar análises sobre gênero 
e raça nas edições de 2010 e 2013, por exemplo. O 
mesmo ocorre com o Anuário de Segurança Pública 
que, desde sua primeira edição, publica estatísticas 
relativas ao crime de estupro. No caso da Central 
Telefônica, boletins anteriores foram divulgados com 
periodicidade variada (seis ou 12 meses), mas há um 
crescente aprofundamento nas variáveis utilizadas.
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FIGuRA 2: 
ALGUNS RESULTADOS ILUSTRATIVOS DO TIPO DE INFORMAçõES DISPONíVEIS NAS PESqUISAS COM REGISTROS ADMINISTRATIVOS

Fonte: Sistema de Notificação Compulsória (SINAN)/Ministério da Saúde
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no primeiro semestre de 2013, o ligue 180 realizou 306.201 atendimentos 
com cobertura de 56,3% dos municípios brasileiros.

Dos atendimentos, 12,3% continham relatos de violência e 36,3% foram 
pedidos de informações sobre leis, serviços e direitos.

as violências físicas (55,2%), psicológica (29,5%) e moral (10,2%) lideraram 
os relatos de violência. em 84% dos casos foram cometidas por parceiros 
íntimos das vítimas, atuais ou passados.

em apenas 6,6% dos casos as vítimas relataram um evento único de violên-
cia. outras 42,3% sofrem violência diariamente.

para 28% das mulheres os sinais de violência surgiram no início do relacio-
namento.
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QuAdRO 5: 
PESqUISAS SETORIAIS A PARTIR DE REGISTROS ADMINISTRATIVOS 

18: Conforme descrição do SINESP disponível em:  
https://www.sinesp.gov.br/estatisticas-publicas
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o estudo utiliza dados do sim – sistema de informação de mortalidade que reúne todos os registros de óbito realizados no país 
desde 1979, quando esse registro passou a ser obrigatório para todo sepultamento realizado em território nacional. trata-se de 
um formulário padronizado nacionalmente contendo informações com a caracterização sociodemográfica das vítimas (idade, sexo, 
estado civil, profissão, local de residência). as causas da morte seguem a classificação internacional de Doenças (ciD) o que permite 
as comparações internacionais. os dados do mapa da violência se referem aos homicídios que “tem como característica a presença 
de uma agressão intencional de terceiros que utiliza qualquer meio para provocar danos ou lesões que originam a morte da vítima” 
(Waiselfisz, 2012: 6). 
 
as informações sobre as violências físicas e sexuais praticadas contra mulheres foram extraídas do sinam – sistema de informação 
de agravos de notificação, implementado pelo ministério da saúde a partir de 2009. a notificação compulsória é regulamentada 
por lei e deve ser realizada sempre que há suspeita de violência, mas sua implementação ainda é irregular no país. os dados mais 
atuais se referem ao ano de 2011 e foram desagregados por variáveis do perfil da vítima (sexo e idade), da violência (tipo e local da 
ocorrência) e do tipo de relacionamento com o agressor.

o sinesp – sistema nacional de informações de segurança pública, prisionais e sobre Drogas é administrado pela senasp/mJ. 
Desde 2004 o projeto vem sendo implementado no país e foi instituído por lei em 2012 (lei 12.681 de 04 julho de 2012).  
o sinesp é alimentado por dados enviados por secretarias de segurança pública de todos os estados brasileiros que passam a 
utilizar procedimentos compartilhado e padronizado para registro e envio de estatísticas sobre diversas modalidades criminosas 
(roubos, furtos, homicídios e estupros).  
 
até 2012, estavam incluídas apenas as estatísticas criminais de municípios com 100 mil habitantes ou mais. Já em 2013, essa 
cobertura foi ampliada para todos os municípios brasileiros. 18   Desde 2007 o fórum brasileiro de segurança pública publica em 
seu anuário uma análise do movimento de registros policiais, além de ter desenvolvido metodologia de avaliação de qualidade das 
fontes, o que tem contribuído para confiabilidade dos dados e aprimoramento do sistema.

a central de atendimento à mulher é um serviço telefônico, gratuito e com funcionamento 24 horas. o serviço pode ser acessado 
de qualquer telefone (público, fixo ou celular) em todo o território nacional. o atendimento é realizado por equipe de atendentes 
capacitadas e de acordo com protocolos que padronizam e qualificam as respostas oferecidas às usuárias. todo atendimento 
é registrado em sistema eletrônico. são pedidos de informações e orientações, denúncias de violência, reclamações quanto à 
qualidade de atendimento em serviços e sugestões.. cada atendimento gera um registro com informações sobre a pessoa que liga 
e sua demanda. nos casos de denúncia de violência são cadastradas informações sobre o perfil da vítima, a situação de violência – 
relacionamento com o agressor, fatores de risco, situação familiar. nestes casos, as mulheres são orientadas a procurar os serviços 
especializados mais próximos de suas casas. o encaminhamento também é registrado no sistema   (raam, 2012). a partir de 2011  
o serviço passou também a atender mulheres brasileiras que vivem no exterior – portugal, espanha e itália – e em 2014 passou a ser 
um Disque Denúncia e atua de forma integrada com a casa da mulher brasileira.
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Considerados fundamentais para a aplicação da Lei Maria da Penha e a imple-
mentação das ações do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher, os serviços especializados vêm sendo cada vez mais objeto de interes-
se e reflexão, uma vez que boa parte dos obstáculos que são identificados na 
aplicação da Lei Maria da Penha se referem à forma de atuação e à estrutura 
desses serviços.  

Os primeiros estudos realizados sobre esses serviços foram dedicados a co-
nhecer as condições de funcionamento das delegacias da mulher (CNDM, 
2001, SENASP, 2004, 2005, 2006, 2007). Mais recentemente foram também 
realizadas pesquisas sobre os juizados de violência doméstica e familiar (CNJ, 
2013) e as defensorias públicas especializadas.

Entre os objetivos identificados para essas pesquisas estão: conhecer a dis-
tribuição dos serviços no território nacional e diagnosticar as condições de 
funcionamento compreendidas como infraestrutura, recursos materiais e re-
cursos humanos. Algumas dessas pesquisas, principalmente sobre as DEAMS, 
utilizam indicadores comuns, que permitem avaliar as fortalezas e fragilidades 
que afetam a atuação dessas delegacias no tempo e no espaço. As pesquisas 
também têm como objetivo orientar a formulação e desenvolvimento de polí-
ticas públicas, principalmente no investimento de recursos financeiros através 
de convênio com o governo federal.

quanto à metodologia utilizada, são pesquisas quantitativas e as formas de 
coleta de informações variam entre os estudos, com preenchimento de for-
mulários eletrônicos ou em papel realizada pelos próprios serviços (como nos 
levantamentos realizados pela SENASP, IBGE e CNJ) e pesquisas realizadas por 
equipes treinadas para verificação de funcionamento dos serviços e coleta 
de informações (caso do Observatório da Lei Maria da Penha). Em geral, são 
estudos setoriais e focados apenas nos serviços especializados – as delegacias 
da mulher, os juizados/varas de violência doméstica e familiar ou as defenso-
rias especializadas. A abrangência nacional é garantida na maior parte dos 
estudos, embora a cobertura dos dados muitas vezes seja comprometida pela 
não-resposta aos formulários.  

A partir de 2009, resultado de ações de articulação promovidas pela Secreta-
ria de Políticas para Mulheres para a transversalização de gênero nas políticas 

PESqUISAS SOBRE A REDE DE SERVIçOS DE 
ATENDIMENTO  àS MULHERES

nacionais, o IBGE vem progressivamente incorporando em seus levantamen-
tos a coleta de informações relativas às políticas de gênero, o que já ocorreu 
em edições de pesquisas sobre os municípios (MUNIC, 2009), na PNAD (2012) 
e na pesquisa sobre os estados (ESTADIC, 2013). A incorporação desse tema 
nas pesquisas do IBGE representa um avanço para os estudos sobre as políti-
cas públicas e a transversalidade de gênero. Ainda que não aprofundem sobre 
o funcionamento dos serviços, a criação de uma série de pesquisas permite 
‘tomar o pulso’ da sociedade a partir da presença e da maior visibilidade ou 
invisibilidade que esses serviços e organismos de políticas para mulheres ad-
quirem nos governos.

Entre os resultados dessas pesquisas observa-se que o comprometimento dos 
Executivos e Judiciários estaduais não tem acompanhado a crescente deman-
da que as mulheres encaminham a esses serviços, e essa tem sido uma carac-
terística permanente. Esse descompasso ficou ainda mais evidente a partir de 
2006, com a entrada em vigor da Lei Maria da Penha. Um dos levantamentos 
mais recentes foi realizado pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito so-
bre a Violência Contra a Mulher (Senado Federal, 2013), que procurou identi-
ficar em todas as unidades federativas (estados e DF) a existência dos serviços 
que formam as chamadas redes de atenção especializada. O relatório final dos 
trabalhos da comissão demonstra que além do pequeno número de serviços 
existentes em todo o país, existem carências de recursos humanos, infraestru-
tura e recursos financeiros que limitam o alcance de sua intervenção e funcio-
namento. Outra dificuldade evidenciada no relatório foi quanto ao acesso a 
informações sobre as ‘reais’ condições de funcionamento desses serviços, que 
poderiam ser expressas, por exemplo, nos quantitativos de atendimentos que 
realizam e sua atuação conectada a outros serviços.

No caso das DEAMS, apesar de alguma melhoria nos recursos materiais – so-
bretudo em decorrência dos recursos que são repassados pela SENASP através 
de convênios para aparelhamento dessas unidades policiais –, as instalações 
físicas e os recursos humanos permanecem deficitários, com edificações de-
gradadas, sem condições para atendimento adequado às mulheres ou para 
o trabalho para as policiais. O quadro de recursos humanos disponíveis é re-
duzido e comprometido pela falta de capacitação dos profissionais para o de-
sempenho de suas funções nessas delegacias especializadas (Observe, 2010).

Nos Juizados/Varas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos 
que devem ser criados para a aplicação exclusiva da Lei Maria da Penha, a rea-
lidade não é muito diferente. Além do pequeno número de juizados existente 
no país – 66 de acordo com o levantamento realizado pelo CNJ em 2013 –, o 
quadro de funcionários também não é compatível com o fluxo de documen-
tos que chegam aos cartórios. A ampliação do número de juizados e sua es-
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truturação de acordo com as recomendações do CNJ são condição imperativa 
para a correta aplicação da Lei Maria da Penha (Observe, 2010, CNJ, 2013).

Embora todas essas pesquisas sejam relevantes e informações sobre os ser-
viços sejam necessárias, excetuando o trabalho realizado pelo Observe, ne-
nhum dos outros estudos foi projetado para a construção de indicadores, 
exceto aqueles que permitem acompanhar o crescimento ou não no número 
de serviços. Permanece assim um déficit de informações que permita aferir a 
qualidade do atendimento oferecido, tanto pelas condições de funcionamen-
to dos serviços quanto pela quantidade de atendimentos que realiza.

Para esse ‘estado da arte’ foram identificadas onze pesquisas que são ilus-
trativas desses estudos. Entre seus resultados, é importante observar que 
apesar das diferentes edições já realizadas em algumas delas, ainda não se 
logrou construir uma metodologia de monitoramento e avaliação a partir de 
um conjunto mínimo de indicadores, que possa ser replicada nos estados e 
municípios com maior regularidade, sem depender apenas de iniciativas dos 
órgãos federais. A pesquisa realizada pelo Observatório da Lei Maria da Penha 
teve esse objetivo, mas a descontinuidade do projeto inviabilizou a retomada 
da metodologia para revisão e validação dos indicadores. Os estudos estão 
descritos no quadro abaixo.   

QuAdRO 6:
ALGUNS RESULTADOS ILUSTRATIVOS DO TIPO DE 
INFORMAçõES DISPONíVEIS NAS PESqUISA SOBRE SERVIçOS

 DeFensorIAs PúbLICAs (conDeGe, 2013) 

Documento elaborado pela condege para responder às demandas da comissão 
parlamentar mista de inquérito sobre violência contra a mulher (senaDo, 2013) 
apurou, entre maio e agosto de 2012, a existência de 13 núcleos especializados de 
atendimento à mulher, sendo 11 nos estados da bahia, ceará, maranhão, minas 
Gerais, pernambuco, piauí, rio de Janeiro, rio Grande do sul, são paulo e sergipe 
e 1 em brasília (Df). em todos os casos os núcleos estão localizados nas capitais e 
têm competência para atuar nessas circunscrições. 
 
além dos núcleos, o relatório apontou a existência de 24 núcleos/defensorias 
especializadas de atendimento à mulher atuando nas varas/Juizados de violência 
Doméstica e familiar. 
 
a maior parte dessas unidades tem apenas uma defensora para atuar pelas 
vítimas.

 VArAs/juIzADos De VIoLênCIA DoMéstICA  
e FAMILIAr ContrA A MuLHer (cnJ, 2013) 

entre setembro de 2006 e primeiro semestre de 2012, foram criadas 66 varas/
Juizados de violência Doméstica e familiar contra a mulher distribuídos nas 
regiões norte (12), nordeste (15), sudeste (20), sul (3) e centro-oeste (16). 
 
em média, essas varas/juizados tinham entre 1 e 3 juíze(a)s e 8 ou mais servidores 
(cartorários, equipe técnica, oficiais de justiça, terceirizados e cedidos). 
 
após analisar a distribuição e condições de funcionamento dos serviços, o cnJ 
recomendou a criação de mais 54 varas/Juizados especializados e exclusivos.
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 DeAM (senasp, 2007) 

número de DeAMs em 2003 e 
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secretaria exclusiva

setor subordinado a outra secretaria

secretaria em conjunto com outra política

setor subordinado á chefia do governo

Caracterização dos organismos Governamentais de 
Políticas para Mulheres. uF. 2013

Média de funcionários nas 
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40
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Deam (senasp, 2007)

 PesquIsA estADIC (IbGe, 2013) 
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QuAdRO 7: 
PESqUISAS SOBRE A REDE DE SERVIçOS DE ATENDIMENTO àS MULHERES

19. O Observe é formado por um consórcio de 
12 organizações feministas, entre núcleos de 
pesquisa e organizações não governamentais, com 
representações nas cinco regiões brasileiras. Foi 
criado por iniciativa da SPM em parceria com a ONU 
Mulheres e constitui uma iniciativa pioneira no país. 
Funcionou entre setembro de 2007 e dezembro de 
2010. Resultados dos trabalhos realizados encontram-
se disponíveis na página eletrônica da SPM. ()

Deams 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Deams 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

pesquisa 
do perfil 
organizacional 
das Delegacias 
especializadas 
de 
atendimento 
à mulher 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

observatório 
da lei maria 
da penha 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

a primeira edição dessa pesquisa foi realizada em 2003, com novas tomadas anuais até 2007. em 2013 os dados sobre as Deams 
foram integrados à pesquisa perfil das instituições de segurança pública. a iniciativa é resultado de parceira da senasp com 
a spm e está adequada ao plano nacional de segurança pública que incorporou a questão de gênero como prioritária para as 
ações nesse setor. fruto dessa parceira e entendimento, “a pesquisa sobre as Deams tem como característica o levantamento 
periódico de informações sobre as condições de funcionamento, recursos humanos e físicos disponíveis, a articulação institucional 
destas delegacias com a rede de atendimento às vítimas de violência doméstica e de gênero e o escopo de ações e atribuições 
normatizadas e não normatizadas executadas por estas delegacias”  (senasp, 2004: 4). além de facultar acesso a informações 
sobre as condições de funcionamento das Deams em todo o país, os resultados são também utilizados pelo governo federal na 
formulação de editais para repasse de recursos e na elaboração de normas técnicas de procedimentos para essas Deams, como 
aquelas editadas pela spm em parceria com outros órgãos (2005, 2010). 
 
a pesquisa é realizada por meio de questionários que são enviados às secretarias de segurança pública dos estados e repassados 
para as Deams. a contribuição dos estados é desigual e embora não chegue a atingir 100% das unidades existentes, os resultados 
são estatisticamente representativos dessa realidade.   
 
a utilização do mesmo instrumento de coleta de dados (questionário) a cada nova edição da pesquisa, permite que a senasp 
publique relatórios comparativos para os períodos investigados, contribuindo para uma visão em perspectiva sobre os avanços e 
recuos dessas políticas públicas.

o observe – observatório da lei maria da penha  foi criado para monitorar a aplicação da lei em todo o país, envolvendo os 
diferentes setores e serviços implicados com o cumprimento dos dispositivos previstos na lei. além de trabalhar para a divulgação 
da lei, seu objetivo foi criar uma metodologia de monitoramento e avaliação da aplicação da lei, criando um sistema de indicadores 
e instrumentos para coleta, registro, armazenamento e análise dos dados. a proposta era desenvolver um conjunto de indicadores 
que pudesse ser replicado nos estados com apoio de uma rede de pesquisadoras e instituições vinculadas às universidades e 
organismos não governamentais de políticas para mulheres. 
 
inicialmente foram desenvolvidos instrumentos para avaliar as condições de funcionamento das Deams e Juizados/varas de 
violência Doméstica e familiar. após uma primeira rodada realizada em cinco capitais  (porto alegre, rio de Janeiro, belém, 
salvador e brasília), sede das coordenações regionais do observe, a pesquisa foi realizada em todas as capitais e Df. as variáveis 
adotadas tratam da infraestrutura, recursos materiais e tecnológicos, recursos humanos, sistemas de informações e articulação com 
a rede de serviços. os resultados foram publicados em relatório. a interrupção do projeto impediu que a metodologia pudesse ser 
revisada e os instrumentos adequados para a ampliação da rede de monitoramento e avaliação.
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a pesquisa ‘o poder Judiciário na aplicação da lei maria da penha’ é um estudo inédito realizado pelo  conselho nacional de Justiça 
(cnJ). De acordo com o relatório, são dois os objetivos principais: avaliar os níveis de adesão dos tribunais à lei n. 11.340/2006 e a 
recomendação n. 09/2007, e propor uma segunda onda de efetivação da lei, com foco na interiorização dos Juizados e varas que 
processam exclusivamente ações de violência doméstica ou familiar. os dados cobrem o período de setembro de 2006 a dezembro 
de 2011 e se referem tanto aos recursos humanos quanto ao volume de processos que tramitam em cada instância, mas sua 
contribuição principal está na análise sobre a distribuição socioespacial das unidades existentes naquele ano e a recomendação 
para um programa de expansão dos serviços no interior dos estados.  a pesquisa cobriu apenas as varas e juizados especializados e 
as informações foram prestadas pelos tribunais estaduais.  

em 2012, a pedido da comissão parlamentar mista de inquérito, a comissão especial para promoção e Defesa dos Direitos 
da mulher, do conselho nacional de Defensores públicos Gerais, elaborou um diagnóstico nacional sobre a atuação das 
Defensorias públicas na aplicação da lei maria da penha. trata-se de um levantamento de informações sobre a existência de 
núcleo especializado para atendimento de mulheres, sua estrutura e abrangência, além de descrição das atividades realizadas no 
atendimento a mulheres em situação de violência. o relatório é descritivo e apresenta apenas a sistematização de informações 
obtidas, sem que se conheça a metodologia adotada ou a possibilidade de sua replicação. De todos os órgãos de prestação da 
justiça, a Defensoria é que apresenta estrutura mais frágil e menor cumprimento aos dispositivos da lmp. chama a atenção que, ao 
final do relatório, a lista de dificuldades internas para a realização do trabalho seja bem menos extensa que as dificuldades externas, 
revelando uma dificuldade primária em colocar em pauta o compromisso político da instituição na aplicação da lmp.  

a partir de 2009, o ibGe incorporou em suas pesquisas sobre os municípios e estados o módulo de políticas de gênero com 
informações sobre os organismos de políticas para mulheres, conselhos de direitos das mulheres e serviços especializados. na última 
edição com o perfil dos estados (2013) há um detalhamento sobre orçamento e inserção dos organismos estaduais de políticas para 
mulheres nas estruturas dos executivos estaduais. Há também um levantamento de dados sobre os conselhos estaduais de direitos 
para mulheres e suas atribuições, além de informações sobre os serviços especializados. os dados são coletados diretamente junto 
aos órgãos públicos de estados e municípios. 
 
as pesquisas realizadas pelo ibGe são as únicas que fornecem informações sobre as políticas de assistência psicossocial, como os 
centros de referência e casas abrigo, e o tipo de atendimento que realizam.
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considerações 
finais

Como afirmado no início desse texto, a elaboração desse documento teve 
como objetivo identificar e descrever as principais fontes de informações so-
bre violência contra as mulheres e suas respostas institucionais. O recorte in-
tencionalmente estabelecido é a violência doméstica e familiar e a aplicação 
da Lei Maria da Penha, o que não significa que outras formas de violência não 
sejam igualmente relevantes, embora menos documentadas.

Ao pensar sobre acesso à informação, é preciso considerar que, além de pes-
quisas e das fontes aqui descritas - que servem para sensibilizar a sociedade, 
fomentar os debates sobre as políticas públicas e orientar os governos na 
sua formulação e implementação - vem crescendo também a importância do 
acesso à informação para as mulheres, para que reconheçam as situações de 
violência, seus direitos e os serviços que podem acionar para sua proteção. 
São cartilhas sobre direitos, edições da Lei Maria da Penha, guias de serviço, 
orientações para acessar os serviços e compreender o ‘passo a passo’ de cada 
atendimento, material impresso e eletrônico, produzido por diferentes entida-
des em todo o país e com ampla divulgação e distribuição.  

Da parte dos governos, também surgem iniciativas importantes para ampliar 
o acesso à informação. No plano federal, além das parcerias da SPM com o 
IBGE para incorporação de módulos específicos sobre políticas de gênero e 
violência contra as mulheres nos censos e amostras domiciliares, portais e sites 
estão sendo desenvolvidos para divulgação de dados, pesquisas e toda sorte 
de informação que amplie as condições das mulheres para sair da situação de 
violência – como os sites da SPM  e o recém-lançado portal do Ministério da 
Justiça, que também divulga informações para o acesso à justiça . Ainda no 
âmbito do governo federal, ressalta-se a aprovação, em 2010, da lei nº 2.227, 
que criou o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher. Esse relatório, que a 
partir de 2013 passa a ter publicação anual, reúne dados sobre a situação da 
mulher no Brasil, compilados de órgãos e serviços públicos nas diferentes áre-
as – saúde, educação, trabalho e emprego, justiça, previdência social – além 
de apresentar os dados recolhidos pela Central de Atendimento à Mulher – 
Ligue 180. O objetivo desse relatório é constituir uma base de indicadores que 
permita monitorar a situação das mulheres no Brasil. O relatório não produz 
dados, mas usa aqueles que estão disponíveis em cada órgão e serviço – vá-
rios dos quais foram citados também nesse ‘estado da arte’.

Também é possível encontrar muitas iniciativas nos estados, inclusive algumas 
que já se tornaram referência para estudos sobre violência contra as mulheres, 
como o exemplo do Dossiê Mulher, produzido pelo Instituto de Segurança Pú-
blica do estado do RJ, que tem  8 edições e foi o primeiro a fazer a divulgação 
dos registros policiais desagregados para crimes enquadrados na Lei Maria 
da Penha. Outros exemplos são o Observatório da Violência contra a Mulher 
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da Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do Sul, o Observatório de 
Violência contra a Mulher da Universidade Federal do Ceará em parceria com 
a Secretaria de Segurança daquele estado, a aprovação de leis estaduais que 
determinam a publicação periódica de estatísticas policiais de violência contra 
a mulher (caso de SP) e o cadastro de denúncias de violência doméstica e 
familiar, que está em desenvolvimento pelo Ministério Público e teve alguns 
dados preliminares divulgados pelo Ministério Público do Mato Grosso do Sul, 
por ocasião da CPMI da Violência contra a Mulher.

Tantas iniciativas permitem afirmar que o Brasil segue rumo à ampliação do 
acesso à informação para todos, inclusive para as mulheres em situação de 
violência, e todos os profissionais, pesquisadores e militantes que atuam nesse 
campo político. Contudo, apesar da diversidade de fontes e dados disponíveis, 
como mostrado nesse ‘estado da arte’ a descontinuidade nas publicações, a 
forma agregada como alguns dados são disponibilizados e a impossibilidade de 
acesso às bases de dados primários para garantir a confiabilidade de sua pro-
dução e manuseio continuam sendo características do material mais acessível.

Assim, embora hoje seja possível conhecer a violência contra a mulher, esti-
mar suas dimensões, descrever suas principais características, monitorar as 
reações da sociedade sobre o tema e as respostas institucionais para o proble-
ma ao qual devem dar respostas, ainda não foi possível desenvolver sistemas 
confiáveis, acessíveis, abrangentes sobre a violência e as políticas públicas 
responsáveis por seu enfrentamento.

Esse ‘estado da arte’ não se esgota com esse documento. Ao contrário, pre-
tende ser o ponto de partida para uma discussão que permita progredir desse 
ponto inicial sobre ‘o que sabemos’ para a pergunta seguinte ‘o que precisa-
mos saber?’, para avançar na formulação desses sistemas e criar ferramentas 
potentes que permitam o monitoramento e avaliação das políticas públicas 
e o controle social da atuação governamental e do uso de recursos públicos.  



28 Violência contra a mulher no Brasil: acesso à informação e políticas públicas

referências 
bibliográficas  
e documentais

BIBLIOGRAFIA CITADA

Barsted, Leila Linhares e Pitanguy, Jacqueline (orgs). 2011. O Progresso 
das Mulheres no Brasil 2003-2010. RJ: CEPIA/UNWomen. 2011.

Caldeira, Tereza Pires do R. Cidade de Muros. Crime, segregação e cidada-
nia em São Paulo. São Paulo: EDUSP/Editora 34, 2000.

Casanova, Hugo. (2009) Los registros Administrativos. Sus ventajas y des-
ventajas. Sus diferencias frente a las encuestas y los censos.

CndM – Conselho nacional dos direitos da Mulher. 2001. Pesquisa Na-
cional Sobre as Condições de Funcionamento das Delegacias Especia-
lizadas no Atendimento às Mulheres. Brasília: CNDM/ Ministério da 
Justiça, (impresso).

diniz, Simone G; et all. 2006. Vinte e cinco anos de respostas brasileiras em 
violência contra a mulher (1980-2005). Alcances e Limites. São Paulo: 
Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde. Texto on-line disponível em: 
www.mulheres.org.br/25anos. 

Gregori, Maria Filomena. Delegacias de Defesa da Mulher de São Paulo e as 
instituições: paradoxos e paralelismos. Debert, Guita G.; Gregori, Ma-
ria Filomena e Piscitelli, Adriana (orgs). Gênero e Distribuição da Jus-
tiça: as delegacias de defesa da mulher na construção das diferenças. 
Coleção Encontros. Campinas: Pagu/UNICAMP. 2006, pág.: 57-87.

Grossi, Mirian Pillar et all.2006. Gênero e Violência: pesquisas acadêmicas 
brasileiras (1975-2005). Florianópolis: Ed. Mulheres.  

Izumino, Wânia Pasinato. Justiça para Todos: Juizados Especiais Criminais 
e a Violência de Gênero. São Paulo. FFLCH/USP, tese de doutorado. 
2003. 376 páginas.  

Jubb, nadine and Izumino, Wânia Pasinato. 2002.  Women and Policing 
in Latin America: a Revised Background Paper Toronto: Centre for 
Research on Latin America and Caribbean (CERLAC). York University, 
(mimeo), 39 páginas.  

Lei 11.340/2006 – Cria Mecanismos para Coibir a Violência Doméstica e 



29

Familiar Contra a Mulher. Governo Federal Brasileiro. Disponível em: 
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2012/lei-maria-
da-penha-edicao-2012.

Lei 12.527/2011 – Lei Geral de Acesso a Informação. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm

Pasinato, Wânia e Santos, Cecília M. dos. 2008. Mapeamento das De-
legacias da Mulher no Brasil. Pagu-UNICAMP/Ceplaes/IDRC. 38 pá-
ginas. Disponível em: http://www.ceplaes.org.ec/AccesoJusticia/docs/
MAPEO%20Brasil.pdf

Pasinato, Wânia. 2008. Violência contra as mulheres e legislação especial, 
ter ou não ter? Eis uma questão. Revista Brasileira de Ciências Crimi-
nais, nº 70. janeiro-fevereiro de 2008, 321-360.

Pasinato, Wânia. 2012. Violência, Gênero e Direitos Humanos: a violência 
contra a mulher no Brasil como problema social e objeto empírico. 23 
páginas. (não publicado)

Pasinato, Wânia. 2013. Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha): desafios para 
sua implementação e limites de sua intervenção. Avaliação Final. Cur-
so ‘Estadísticas e Indicadores de Género: Introducción Curso à Distân-
cia’ – CEPAL/ IILPES. 16 pág. (não publicado)

Proença Soares, Luiz Henrique. Consolidação do Sistema Estadual de Aná-
lise e Produção de Informações Criminais e Constituição de um mo-
delo de tratamento de dados que subsidie políticas em Justiça e Segu-
rança Pública, em Especial o Centro de Análise Criminal da Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Relatório de Pesquisa. 
SEADE/Secretaria de Segurança Pública_SSP-SP/Secretaria de Econo-
mia e Planejamento_SEP-SP, 2001, 126 pag.+anexos

RAAMM, 2012. Diagnóstico de Indicadores em Violência Doméstica Basea-
da em Gênero no MERCOSUL. Montevidéu: Reunião Especializada da 
Mulher do MERCOSUL – REM/AECID. 61 pag.

Recaman, et ll 2004. Pesquisa Mulheres brasileiras e gênero nos espaços pú-
blico e privado”. 2010. SP: Fundação Perseu Abramo/SESC.

Santos, Cecília M. e Wânia Izumino. 2005.“Violência contra as Mulhe-
res e Violência de Gênero: Notas sobre Estudos Feministas no Brasil”, 

E.I.A.L. Estudios Interdisciplinarios de América Latina y El Caribe Vol. 
16, n.  1, 147-164.

Soares, Bárbara M. 1996. Delegacias de atendimento à mulher: questão de 
gênero, número e grau. In Soares, L.E. et al. Violência e Política no Rio 
de Janeiro. Rio de Janeiro: Iser/Relume Dumará, pag. 107-124.

Soares, Bárbara M. 1999. Mulheres invisíveis. Violência conjugal e novas 
políticas de segurança. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1999.

Soares, Bárbara M. A Antropologia no Executivo: limites e perspectivas in 
CORREA, Mariza (org). Gênero e Cidadania. Campinas: Pagu/Núcleo 
de estudos de Gênero – unICAMP, 2002, Pag: 31-45.

unOdC. 2011. Respostas para a Violência Baseada em Gênero no CONE 
SUL: Avanços, desafíos e experiências regionais. Relatório Regional. 
DF: UNODC/ONU Mulheres. Julho de 2011. 98 páginas.

DOCUMENTOS CITADOS

Pesquisas de opinião e percepção sobre a violência contra as mulheres

DataSenado. 2005. Violência Doméstica contra a Mulher. Relatório de Pesqui-
sa. Brasília: Secretaria de Pesquisa e Opinião Pública/Senado Federal. 
Março de 2005. 24 páginas. Disponível em:  http://www.senado.gov.
br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violen-
cia_Domestica_contra_a_Mulher-2005.pdf .  Acesso em: 18/03/2014.

DataSenado. 2007. Pesquisa sobre Violência Doméstica contra a Mulher. 
Pesquisa Nacional de Opinião Pública. Relatório Analítico. Brasília: 
Secretaria de Pesquisa e Opinião Pública/Senado Federal. Disponível 
em: http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/
DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher-2007.
pdf Acesso em: 18/03/2014.

DataSenado. 2009. Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Pesquisa 
de Opinião Pública Nacional. Brasília: Secretaria de Pesquisa e Opinião 

http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2012/lei-maria-da-penha-edicao-2012
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2012/lei-maria-da-penha-edicao-2012
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.ceplaes.org.ec/AccesoJusticia/docs/MAPEO%2520Brasil.pdf%20
http://www.ceplaes.org.ec/AccesoJusticia/docs/MAPEO%2520Brasil.pdf%20
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher-2005.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher-2005.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher-2005.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher-2007.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher-2007.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher-2007.pdf


30 Violência contra a mulher no Brasil: acesso à informação e políticas públicas

Pública/Senado Federal. Fevereiro de 2009. 5 páginas.  Disponível em: 
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/Data-
Senado-Pesquisa-Violencia_Domestica_e_Familiar_contra_a_Mulher.
pdf. Acesso em 18/03/2014

DataSenado. 2011. Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Pesquisa 
de Opinião Pública Nacional. Brasília: Secretaria de Pesquisa e Opinião 
Pública/Senado Federal. 75 páginas. Disponível em: http://www.sena-
do.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-
Violencia_domestica_e_familiar_contra_a_mulher-2011-website.pdf.     
Acesso em: 18/03/2014.

DataSenado. 2013. Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher. Brasí-
lia: Senado Federal/Secretaria de Transparência. Março de 2013. 73 
páginas. Disponível em: http://www.senado.gov.br/noticias/datase-
nado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_
contra_a_Mulher_2013.pdf  Acesso em: 18/03/2014.

IBOPE/THEMIS. 2008. Dois anos da Lei Maria da Penha: o que pensa a so-
ciedade? Principais resultados da PESqUISA IBOPE/THEMIS. Disponível 
em: www.sepm.gov.br.  Acesso em: 18/03/2014

Instituto Avon/IBOPE. 2009. Percepções sobre a violência doméstica contra 
a mulher no Brasil. SP: IBOPE/InstitutoAvon 26 páginas.  Disponí-
vel em http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uplo-
ads/2012/08/Avon-Ibope-pesquisa-violencia-2009.pdf Acesso em 
18/03/2014. Acesso em: 18/03/2014.

Instituto Avon/IPSO. 2011. Percepções sobre a violência doméstica contra a 
mulher no Brasil. 26 páginas. Disponível em:  http://www.compromis-
soeatitude.org.br/wp-content/uploads/2013/12/folderpesquisa_insti-
tuto22x44_5.pdf Acesso em 18/03/2014. Acesso em: 18/03/2014.

Instituto Avon/Data Popular. 2013. Percepção dos Homens sobre a Violência 
Doméstica contra a Mulher. SP: Instituto Avon/Data Popular. 24 páginas.

Instituto Patrícia Galvão/ IBOPE. 2004. O que a sociedade pensa sobre a vio-
lência contra as mulheres. SP: IPG/IBOPE. 19 páginas.  

Instituto Patrícia Galvão/IBOPE. 2006. Percepção e Reações da Sociedade So-
bre Violência Contra a Mulher.

Instituto Patrícia Galvão/Data Popular. Percepção da Sociedade sobre Violência 

e assassinatos de mulheres. 2013. SP: Instituto Patrícia Galvão/DataPo-
pular. 27 páginas. Disponível em:  http://homolog.agenciapatriciagal-
vao.org.br/wp-content/uploads/2013/08/livro_pesquisa_violencia.pdf.  
Acesso em 18/03/2014

IPEA. 2010. Percepção Social e Igualdade de Gênero. Brasília: IPEA. 18 pá-
ginas. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/
PDFs/sips_genero2010.pdf. Acesso em 18/03/2014.

IPEA – Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas. 2013. Violência contra 
a mulher: feminicídios no Brasil . Brasilia: IPEA. 5 páginas. Disponível 
em: http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_
estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf. Acesso em: 18/03/2014.

Recaman, et ll 2004. Pesquisa Mulheres brasileiras e gênero nos espaços pú-
blico e privado. Fundação Perseu Abramo/SESC.  

Pesquisas de vitimização

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 2009. Caracterização da 
Vitimização e Acesso à Justiça no Brasil. Pesquisa Nacional de Amos-
tra de Domicílio/PNAD. Suplemento. Brasília: IBGE/CNJ.  248 páginas. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/
vitimizacao_acesso_justica_2009/pnadvitimizacao.pdf. Acesso em 
18/03/2014248 páginas. Acesso em: 18/03/2014 .

SENASP, Datafolha, CRISP. 2013. Pesquisa Nacional de Vitimização. Sumário 
Executivo. Brasília: SENASP/MJ. Maio de 2013. 43 páginas. Disponível 
em: http://www.crisp.ufmg.br/wp-content/uploads/2013/10/Suma-
rio_SENASP_final.pdf. Acesso em: 18/03/2014.

Pesquisas setoriais a partir de registros administrativos

Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Ano 6. 2012. SP: Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública. 133 páginas. Disponível em: http://www.forumseguranca.
org.br/storage/download//anuario_2012.pdf.  Acesso em 17/03/2014

Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Ano 7.  2013. SP: Fórum Brasileiro 

http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_e_Familiar_contra_a_Mulher.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_e_Familiar_contra_a_Mulher.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_e_Familiar_contra_a_Mulher.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_domestica_e_familiar_contra_a_mulher-2011-website.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_domestica_e_familiar_contra_a_mulher-2011-website.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_domestica_e_familiar_contra_a_mulher-2011-website.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher_2013.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher_2013.pdf
http://www.senado.gov.br/noticias/datasenado/pdf/datasenado/DataSenado-Pesquisa-Violencia_Domestica_contra_a_Mulher_2013.pdf
http://www.sepm.gov.br
http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2012/08/Avon-Ibope-pesquisa-violencia-2009.pdf%20Acesso%20em%2018/03/2014
http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2012/08/Avon-Ibope-pesquisa-violencia-2009.pdf%20Acesso%20em%2018/03/2014
http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2012/08/Avon-Ibope-pesquisa-violencia-2009.pdf%20Acesso%20em%2018/03/2014
http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2013/12/folderpesquisa_instituto22x44_5.pdf
http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2013/12/folderpesquisa_instituto22x44_5.pdf
http://www.compromissoeatitude.org.br/wp-content/uploads/2013/12/folderpesquisa_instituto22x44_5.pdf
http://homolog.agenciapatriciagalvao.org.br/wp-content/uploads/2013/08/livro_pesquisa_violencia.pdf
http://homolog.agenciapatriciagalvao.org.br/wp-content/uploads/2013/08/livro_pesquisa_violencia.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/sips_genero2010.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/sips_genero2010.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/vitimizacao_acesso_justica_2009/pnadvitimizacao.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/vitimizacao_acesso_justica_2009/pnadvitimizacao.pdf
http://www.crisp.ufmg.br/wp-content/uploads/2013/10/Sumario_SENASP_final.pdf
http://www.crisp.ufmg.br/wp-content/uploads/2013/10/Sumario_SENASP_final.pdf
http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2012.pdf
http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2012.pdf


31

de Segurança Pública. 136 páginas. Disponível em:  http://www.foru-
mseguranca.org.br/storage/download//anuario_2013.pdf. Acesso em: 
17/03/2014.

Mapa da Violência. 2010. Anatomia dos Homicídios no Brasil. Waiselfisz, Julio 
J. RJ: FLACSO/CEBELA. 53 páginas. Disponível em: http://www.ma-
padaviolencia.org.br/pdf2010/MapaViolencia2010.pdf. Acesso em: 
18/03/2014.

Mapa da Violência. 2012. Atualização: Homicídio de Mulheres no Brasil. 
Waiselfisz, Julio J. RJ: FLACSO/CEBELA. (Agosto). 26 páginas. Dispo-
nível em: http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/MapaViolen-
cia2012_atual_mulheres.pdf . Acesso em: 18/03/2014.

SPM – Secretaria de Políticas para Mulheres. 2012. Central de Atendimento 
à Mulher – Ligue 180. Balanço Semestral, janeiro a junho de 2012. 
Brasília: SPM.15 páginas. (http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/
publicacoes/2012/balanco-semestral-ligue-180-2012)

SPM – Secretaria de Políticas para Mulheres. 2013. Central de Atendimento 
à Mulher – Ligue 180. Balanço Semestral, janeiro a junho de 2013. 
Brasília: SPM. 28 páginas. Disponível em: http://www.spm.gov.br/
publicacoes-teste/publicacoes/2013/balanco-ligue-180-janeiro-a-ju-
nho-2013. Acesso em: 18/03/2014.

SPM – Secretaria de Políticas para Mulheres. 2013. RASEAM – Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher. Brasília: SPM. 169 páginas. Disponível em: 
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2013/raseam-
interativo. Acesso em 18/03/2014.

Pesquisas sobre a rede de serviços de atendimento às mulheres

CODENGE – Relatório de avaliação das Defensorias Públicas do Brasil sobre 
o cenário de enfrentamento à violência contra a mulher no país. Co-
missão Especial para Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres. 
2013. 42 páginas.

CNJ – Conselho Nacional de Justiça. 2013. O Poder Judiciário na Aplicação da 
Lei Maria da Penha. Brasília: CNJ/Departamento de Pesquisas Judiciá-
rias. 94 páginas.  

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 2009. Perfil dos Municí-
pios Brasileiros. Pesquisa de Informações Básicas Municipais. MUNIC. 
Brasília: IBGE.  472 páginas. http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/
economia/perfilmunic/2009/munic2009.pdf.  Acesso em: 18/03/2014.

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 2013. Perfil dos Esta-
dos Brasileiros. Pesquisa de Informações Básicas Estaduais. ESTADIC. 
Brasília: IBGE. 184 páginas. ftp://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Estados/2013/
estadic2013.pdf  Acesso em: 18/03/2014.

OBSERVE. 2010. Condições para aplicação da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha) nas Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEA-
MS) e nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar nas capitais e no 
Distrito Federal. Salvador: Observe-Observatório da Lei Maria da Pe-
nha. 2010. 233 pag. Disponível em: http://www.spm.gov.br/subsecre-
taria-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres/lei-maria-da-
penha/20110107-relatorio-final-2010.pdf.  Acesso em 18/03/2014.

SENADO FEDERAL. 2013. Relatório Final da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito Sobre a Violência Contra a Mulher. DF: Brasília/Senado Fede-
ral. Julho de 2013. 1049 páginas.  Disponível em: http://spm.gov.br/
publicacoes-teste/publicacoes/relatorio-final. Acesso em: 18/03/2014.

SENASP. 2004. Perfil Organizacional das Delegacias Especiais de Aten-
dimento à Mulher (2003). Relatório Descritivo. Brasília: Ministé-
rio da Justiça/ SENASP. Disponível em http://portal.mj.gov.br/main.
asp?View=%7BCF2BAE97-81BC-4482-95B9-983F1CC404DA%7
D&Team=&params=itemID=%7BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7 
EF680172592%7D%3B&UIPartUID=%7B2868BA3C-1C72-4347-
BE11-A26F70F4CB26%7D. Acesso em: 18/03/2014.

SENASP. 2005. Perfil Organizacional das Delegacias Especializadas de Aten-
dimento á Mulher (2004). Relatório Descritivo. Brasília: Ministé-
rio da Justiça/ SENASP. Disponível em http://portal.mj.gov.br/main.
asp?View=%7BCF2BAE97-81BC-4482-95B9-983F1CC404DA%7
D&Team=&params=itemID=%7BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7 
EF680172592%7D%3B&UIPartUID=%7B2868BA3C-1C72-4347-
BE11-A26F70F4CB26%7D Acesso em 18/03/2014.

http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2013.pdf
http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2013.pdf
http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2010/MapaViolencia2010.pdf
http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2010/MapaViolencia2010.pdf
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2012/balanco-semestral-ligue-180-2012
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2012/balanco-semestral-ligue-180-2012
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2013/balanco-ligue-180-janeiro-a-junho-2013
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2013/balanco-ligue-180-janeiro-a-junho-2013
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2013/balanco-ligue-180-janeiro-a-junho-2013
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2013/raseam-interativo
http://www.spm.gov.br/publicacoes-teste/publicacoes/2013/raseam-interativo
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2009/munic2009.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/perfilmunic/2009/munic2009.pdf
ftp://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Estados/2013/estadic2013.pdf
ftp://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Estados/2013/estadic2013.pdf
http://www.spm.gov.br/subsecretaria-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres/lei-maria-da-penha/20110107-relatorio-final-2010.pdf
http://www.spm.gov.br/subsecretaria-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres/lei-maria-da-penha/20110107-relatorio-final-2010.pdf
http://www.spm.gov.br/subsecretaria-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres/lei-maria-da-penha/20110107-relatorio-final-2010.pdf
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7%20EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7%20EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7%20EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7%20EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7%20EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D


32 Violência contra a mulher no Brasil: acesso à informação e políticas públicas

SENASP. 2006. Perfil das organizações de segurança pública. Perfil das Or-
ganizações Estaduais e Municipais de Segurança Pública. Relató-
rio Descritivo. Brasília: Ministério da Justiça/SENASP. Disponível em  
http://portal.mj.gov.br/main.asp?View=%7BCF2BAE97-81BC-4482- 
9 5 B 9 - 9 8 3 F 1 C C 4 0 4 D A % 7 D & Te a m = & p a r a m s = i t e m I D = 
% 7 B D B A D 3 1 0 E - D F 8 4 - 4 2 E 2 - A 2 1 D - 7 E F 6 8 0 1 7 2 5 9 2 
%7D%3B&UIPar tU ID=%7B2868BA3C-1C72-4347-BE11-
A26F70F4CB26%7D Acesso em: 18/03/2014.

SENASP. 2007. Perfil Organizacional das Delegacias Especiais de Aten-
dimento à Mulher (Brasil, 2003-2006). Relatório Descriti-
vo. Brasília: Ministério da Justiça/ SENASP. Disponível em: 
http://portal.mj.gov.br/main.asp?View=%7BCF2BAE97-81BC- 
4482-95B9-983F1CC404DA%7D&Team=&params=itemID=%7BD
BAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%7D%3B&UIPartUID=
%7B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%7D Acesso em 
18/03/2014

http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-%2095B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%20%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%20%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-%2095B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%20%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%20%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-%2095B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%20%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%20%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-%2095B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%20%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%20%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-4482-%2095B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%20%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%20%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-%204482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-%204482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-%204482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D
http://portal.mj.gov.br/main.asp%3FView%3D%257BCF2BAE97-81BC-%204482-95B9-983F1CC404DA%257D%26Team%3D%26params%3DitemID%3D%257BDBAD310E-DF84-42E2-A21D-7EF680172592%257D%253B%26UIPartUID%3D%257B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%257D


33



ARTIGO 19 BRASIL
Defendendo a liberdade  
de expressão e informação

rua João adolfo, 118, conjunto 802
cep 01050-020 | centro
são paulo |sp
t +55 11 3057-0042
F +55 11 3057-0071
W www.artigo19.org
tW @artigo19
FB facebook.com/artigo19brasil

realização: 

apoio: 

http://www.artigo19.org

